
    
 
 
 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COTIA 
Estado de São Paulo 

ATA DA 300ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CMAS  
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL –GESTÃO 2025-2027 

 

Aos nove dias do mês de setembro do ano de 2025, sob convocação agendada para as 
14h00min aconteceu a 300ª (trecentésima) reunião ordinária do Conselho Municipal de 
Assistência Social de Cotia – CMAS gestão 2025-2027, realizada por videoconferência 
através da plataforma Zoom 
https://zoom.us/j/95306438824?pwd=bEJqcnFYc05EdC9POU9MamJFNVJPZz09 Participaram da 
reunião:  Claudinéia Magalhães,  Kelen Garcia; Marcela De Fatima Lino, Mariza Rodrigues 
Ferrarese, Patrícia Roberta de Paula Vera,  Rosangela Dias de Carvalho, Yasmin Santos 
Amaral, José Bertuol, Edna Silva e Silva, Camila de Souza D. de Oliveira, Célia Cristina 
Souza Fagundes, Jamilly Lorusso Scheidt, Vivian Viana da Silva, Fatima Pina do CEPRO, 
Fernanda Garlando, Denise Portela da Silva, Marcela de Fátima Lino, Larissa Pitale do Grupo 
Emanuel, Marisa Martins da Fada, Amada da Abrahipe, Sandra Yumi da Atitude de Amor, 
Marcelo Nicolini Teixeira do Cândido Xavier, Maria Angélica Gomes Balanco, Wanderson 
Matheus e Vivian Viana da SDSP, Janice Jane Testa Silva . Houve justificativa de falta dos 
Conselheiros João Antônio e Samantha de Mello Sznick Lopes. Os participantes foram 
convocados para trataram da seguinte pauta de assuntos: 1. Apresentação para deliberação 
da ata ordinária nº 299; 2. Parecer da Comissão de análises acerca dos pedidos de 
inscrição/renovação no CMAS; 3. Projeto de Lei do SUAS para deliberação do CMAS; 4. 
Comunicado sobre a parceria com o Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e 
Adolescentes -SAICA municipal; 4. Informações sobre o Edital 2026, e, 5. Demais assuntos 
ligados ao CMAS. O presidente do CMAS, José Bertuol agradeceu a presença de todos e 
aproveitou o ensejo para destacar a reunião de número 300 e que o Conselho tem marca 
altamente positiva em Cotia. Passando para o item 1 - Apresentação para deliberação da ata 
ordinária nº 299. O presidente após questionar os presentes sobre a ata da reunião ordinária 
de nº 299, não havendo manifestação, foi coloco-a em votação, foi aprovada pela plenária. 
2. Parecer da Comissão de análises acerca dos pedidos de inscrição/renovação no 
CMAS. Os planos de trabalho dos equipamentos da Secretaria de Desenvolvimento Social 
e Periferias passaram pela comissão de análise de documentos do CMAS e receberam 
parecer favorável. Foram mencionados os Centros de Referência de Assistência Social: Cras 
do Mirizola, de Caucaia do Alto, do Monte Serrate, do Caputera, do Jardim Japão para o 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Pessoas Idosas, o Cras do Arco-
Íris, os serviços do CREAS, o Serviço de Proteção e Atendimento a Famílias e Indivíduos 
(PAEFI), a Liberdade Assistida (LA) e o de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC). 
Todos receberam parecer favorável da Comissão. Foi colocada em deliberação geral a 
aprovação dos Planos de Trabalho ao CMAS, sem manifestações contrárias, foram 
aprovados. 3. Projeto de Lei do SUAS para deliberação do CMAS. O projeto de lei do 
Sistema Único de Assistência Social (SUAS) foi enviado para todos para deliberação, 
considerando que foram feitas as alterações necessárias, conforme sugestões da comissão 
e do próprio Conselho, estando o texto em discussão há algum tempo.  O projeto será 
encaminhado, após deliberação do CMAS, à Secretaria de Governo e, posteriormente, à 
Câmara Municipal. Foi realizada votação nominal e o projeto foi aprovado pela maioria dos 
conselheiros. 4. Comunicado sobre a parceria com o Serviço de Acolhimento 
Institucional para Crianças e Adolescentes -SAICA municipal. Adriano falou sobre o item 
da pauta, apresentando informações da gestão de parcerias. Disse que, na prestação de 
contas, foram encontradas diversas irregularidades na parceria executada no serviço de 
acolhimento institucional para crianças e adolescentes (SAICA Municipal) sob a 
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responsabilidade da Associação Família Nova Aliança. Foi formalizado processo com todas 
as informações, incluindo bloqueios judiciais e questões que impactam diretamente o 
serviço. Houve cuidado com relação aos repasses, para não prejudicar o atendimento das 
crianças e adolescentes, mas também observando a Lei 13.019. Até a presente data, foram 
bloqueados cerca de R$ 117.000, 00 da parceria com a referida organização.  Foi 
formalizado documento e encaminhado às Secretárias de Desenvolvimento Social e 
Periferias e ao Jurídico, solicitando parecer sobre possíveis medidas, incluindo a 
possibilidade de destrato e tomada de contas especial, buscando respaldo jurídico. Formou-
se uma comissão mista entre CMAS e CMDCA para acompanhar o caso de perto. O Dr. 
Mauro representante do CMDCA participou da reunião e se comprometeu colaborar na 
celeridade do parecer jurídico. Adriano informou que os bloqueios judiciais decorrem das 
questões trabalhistas da Organização. A título de informação, o Governo do Estado aplicou 
penalidade à organização, conforme despacho publicado no Diário Oficial em 28/03/2025, 
declarando-a inidônea para participar de chamamentos públicos ou celebrar parcerias 
enquanto perdurarem as irregularidades, nos termos da Lei federal 13019.  A SDSP está se 
organizando adotar as providencias necessárias. A equipe da SDSP está à disposição para 
qualquer situação.  As informações serão atualizadas para os Conselhos, e o convite foi 
estendido aos Conselheiros interessados em participar da Comissão. O Ministério Público 
está a par da situação. A Vice- presidente Kelen pediu celeridade no processo, pois a 
situação se arrasta desde o início do ano e há 25 crianças acolhidas sob responsabilidade 
do conselho. Expressou preocupação com a demora e ressaltou a necessidade de 
providências urgentes. Disse: “Já temos o relatório da gestão de parecerias de vários meses 
atrás. É preciso olhar com cautela e que entende a parte burocrática, mas a Lei Federal 
13019 nos dá respaldo para fazer o destrato com qualquer organização a qualquer momento 
e contratar de forma emergencial por 180 dias, e aí sim lançar um novo edital”. Kelen pediu 
para constar em ata a preocupação dela com esse serviço que já vem falando sobre esse 
assunto nos bastidores. Disse ainda: “Sei que o CMDCA compartilha da mesma 
preocupação. Enquanto representante da sociedade civil precisamos tomar as providencias 
o mais rápido possível. A situação se arrasta desde o início do ano. Precisa explodir de vez? 
Sempre lembrando do bem-estar dos acolhidos, dos mais vulneráveis, que estão sob nossa 
responsabilidade. Peço serenidade a gestão”. A gestão assegurou que está trabalhando para 
resolver a situação o mais rápido possível, priorizando o bem-estar das crianças e mantendo 
contato constante com o Conselho da Criança e do Adolescente. Bertuol informou que houve 
desbloqueio recente dos pagamentos, mas que a situação não está completamente 
normalizada. Ressaltou que estão empenhados na resolução definitiva referindo-se às 
questões apresentadas relacionadas à OSC.  A comissão mista foi considerada importante 
para encontrar soluções conjuntas. 4. Informações sobre o Edital 2026. Com a palavra, 
Adriano Pires dividiu com à plenária que os editais para os serviços do próximo ano foram 
encaminhados para análise jurídica e, após o retorno, serão publicados. Até lá, é necessário 
definir a quantidade de vagas e os territórios. A Vigilância Socioassistencial enviou dados 
das famílias inscritas no CadÚNICO, divididos por faixa etária e CRAS de referência para a 
Comissão de Finanças e Políticas Públicas do CMAS. Com esses dados, será possível 
planejar os serviços para o próximo ano. A comissão ainda não teve tempo para analisar os 
dados, mas deve convocar uma reunião especial para tratar do assunto. Bertuol informou 
que, para 2026, ainda não há definição dos, mas há um pedido de redução de 25% de gastos 
das Secretarias. Com relação aos editais, os valores que foram repassados às OSCs até o 
final do ano, com o ajuste de 12% serão mantidos para o próprio ano. Complementando a 
fala, Adriano lembrou sobre o contingenciamento publicado em decreto municipal, e que a 
Lei Orçamentária Anual já foi encaminhada à Câmara Municipal, mas ainda não foi aprovada, 
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portanto não se sabe o valor do orçamento para o próximo ano nem quanto será destinado 
aos fundos. Adriano também informou que o Secretário da pasta está em contato com a 
Câmara Municipal, intermediando e tentando verificar a quantidade de recursos, com a 
possibilidade de aumento ou manutenção. Bertuol convidou os Conselheiros para que as 
reuniões aconteçam de forma presencial, visto que o espaço está mais adequado. Com a 
palavra, Angélica esclareceu sobre o relatório apresentado pela Vigilância Socioassistencial. 
Disse que foi realizada uma força-tarefa, junto à equipe técnica da SDSP, de forma 
emergencial, e que estão trabalhando na continuidade, começando por território de CRAS. 
As OSC provavelmente serão chamadas pelas equipes dos CRAS em seus territórios, para 
dar continuidade ao trabalho. Se isso for mais detalhado no próximo ano, facilitará a definição 
das necessidades dos serviços e dos locais que devem ocorrer. O material disponibilizado 
servirá como base. A articulação com a rede começará pelo CRAS de Caucaia e seguirá por 
outros.  A Secretária Executiva do CMAS informou sobre o levantamento feito pela Vigilância 
quanto às OSCs inscritas no Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social 
(CNEAS), bem aquelas com serviços cancelados no município. O sistema ainda apresenta 
nomes de organizações que tiveram inscrições canceladas há tempos, e é necessário 
regularizar essa situação. Talvez na próxima reunião já seja possível apresentar esse 
levantamento e submeter à ciência e manifestação do CMAS. Kelen falou sobre a 
Conferência Regional de Assistência Social, da qual o município de Cotia participará. 
Destacou que estão sendo discutidas propostas e formas de promover maior proximidade 
entre as regiões, o que pode resultar em maiores ganhos para os municípios. Kelen 
compartilhou informações sobre o aumento no repasse do Estado para os Fundos Municipais 
de Assistência Social, após 20 anos sem reajuste. Informou que o valor atualmente 
repassado aos municípios é de R$ 230.000.000,00 e, com o aumento, passará para R$ 
370.000.000,00 a partir de 2025 e para os anos seguintes. Para constar lavrou-se a presente 
ata que segue assinada pelo presidente e vice do CMAS.  

 

 
 

José Bertuol                                           Kelen Garcia  
Presidente do CMAS                                                     Vice-presidente do CMAS 

 
 


